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INTRODUÇÃO


			Fernando Henrique Cardoso, ao eleger-se Presidente da República no não tão longevo ano de 1994, assumiu para si a tarefa de dar início a profundas reformas na máquina administrativa federal, a fim de lhe conferir a agilidade, a versatilidade e a economicidade necessárias para o pleno atendimento das novas demandas sociais. Tendo “eficiência” como palavra de ordem, “desburocratização” como pressuposto e estando sob forte influência de preceitos característicos da “New Public Management – NPM”, introduzida na Inglaterra e nos Estados Unidos por Margareth Thatcher e Ronald Reagan.º No ano de 1995, iniciou-se a reforma gerencial da Administração Pública brasileira, cujo objetivo principal era a substituição do modelo burocrático, então predominante pelo novo modelo gerencial.


			No ano de 2002, ao assumir a Presidência da República e suceder a FHC, Lula teve a oportunidade de estancar e até mesmo reverter a tão criticada reforma gerencial iniciada por seu antecessor. Todavia pergunta-se: será que efetivamente o fez? Ao assumir a Presidência da República, representou o presidente Lula estancamento, continuidade ou regresso no que diz respeito às reformas iniciadas por seu antecessor Fernando Henrique Cardoso? 


			Uma análise do tema mostra-se pertinente em função de duas razões precípuas. Em primeiro lugar, a fala geral surgida no fim da década de 1980 quanto à incapacidade de o Estado brasileiro defrontar os novos desafios surgidos, principalmente após a abertura política ocorrida em meados da década. Em segundo lugar, as críticas contundentes da esquerda oposicionista, encabeçada pelo Partido dos Trabalhadores – PT, às propostas reformadoras lançadas e implementadas durante o governo tucano de FHC. 


			Eis, então, que a presente obra vem justamente para responder a essas perguntas. Nela, traça-se, num primeiro momento, a partir de revisão bibliográfica, um escorço histórico acerca dos diferentes padrões de racionalidade preponderantes em diferentes períodos da República brasileira, desde o padrão patrimonialista característico dos tempos de Império e da Primeira República (oligárquica), passando pelo padrão burocrático, inaugurado no Brasil na década de 1930, nos governos de Getúlio Vargas, até os primeiros movimentos de distensão burocrática, quando se inicia um processo de arrefecimento e relativa reversão dos movimentos de burocratização.


			No segundo capítulo, de teor muito menos histórico e mais teórico, foram analisados os conceitos de racionalidade, tomando-se por base os conceitos estabelecidos por Max Weber (1994), de racionalidade quanto a fins (zweckrational) e de racionalidade quanto a valores (wertrational). De mesma forma, foram analisados teoricamente os modelos burocrático e gerencial de administração da coisa pública para, a partir de então, definir as premissas e pressupostos que compõem os diferentes padrões de racionalidade representados pelos referidos modelos de administração. No terceiro capítulo foram abordados os movimentos iniciados durante o Governo FHC, no sentido de introduzir à Administração Pública brasileira novos paradigmas administrativos. Por fim, no quarto e último capítulo, foram analisadas as medidas e posturas assumidas pelo presidente Lula, no que tange à Administração Pública brasileira após sua ascensão ao poder, até o fim de seu segundo mandato para, à luz dos conceitos teóricos traçados no Capítulo 2, concluir com alguma objetividade quanto a qual padrão de racionalidade foi adotado pelo presidente petista enquanto no poder, se o burocrático, que significaria estancamento ou regresso ao modelo burocrático, ou gerencial, que levaria à conclusão de manutenção dos movimentos reformistas iniciados por FHC.


			Percebe-se, a partir da leitura dos textos aqui apresentados, que, após a posse, Lula deu claros sinais de que não interromperia o movimento reformista iniciado por Fernando Henrique Cardoso. Primeiro, a partir das reiteradas falas e discursos do presidente, afinados com vários dos pressupostos da reforma gerencial, erigidos pelo Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), documento editado no início do Governo Fernando Henrique e que estabeleceu as bases e fundamentos da reforma gerencial da Administração Pública federal. Segundo, por meio das inúmeras propostas legislativas apresentadas pelo Governo Lula, aprovadas ou não pelo Congresso Nacional, destinadas a dar continuidade a tendências instituídas quando do início da reforma gerencial.


			





CAPÍTULO 1


			DO PATRIMONIALISMO AO GERENCIALISMO: UM ESCORÇO HISTÓRICO


			Para entender o interesse, nas últimas décadas, por se incorporar a racionalidade gerencial à Administração Pública1 brasileira, torna necessário conhecer o processo histórico que conduziu o Estado a essa visão. Assim, empreende-se, neste capítulo, um panorama sumário que abrange não só o modelo de Estado burocrático, cujos preceitos predominam no modo como exercida a atividade administrativa do Estado brasileiro desde que introduzidos por Getúlio Vargas na década de 1930, mas também as posturas assumidas antes da construção do modelo burocrático, que caracterizavam tanto o Império quanto a República pela fragmentação, pelo policentrismo político, patrimonialismo e clientelismo regionalizados.


			1.1 Do Império brasileiro – as contradições de um liberalismo conservador


			O encontro da nação com o príncipe importou, desde logo na continuidade da burocracia de dom João, a burocracia transplantada e fiel ao molde do Almanaque de Lisboa, atrelada ao cortejo do futuro imperador. Sobre ela, nacionalizada nos propósitos, mas não nos sentimentos, irá repousar a estrutura política do país. (FAORO, 2001, p. 319)


			O comentário de Faoro (2001), que abre a seção, mostra o modo pelo qual nasce o Império brasileiro: um império marcado por contradições diversas, em que os progressistas liberais, embriagados pelos ares da Independência, encontram-se com os conservadores, prepostos do estamento tradicional, ainda banhados pelo ranço do absolutismo. Estabelece-se um cenário de desordem interna evidente, protagonizado por forças conservadoras de um lado, apoiando-se na Igreja e na organização tradicional legada por Portugal, e por forças revolucionárias por outro, orientadas para a república, para o laicismo e para o federalismo liberal. O novel Estado brasileiro, ainda disperso, desarticulado e de interação pueril, nasce impregnado de inspirações, símbolos e modismos franceses, mas sob a batuta de um rígido sistema português, não disposto a abandonar a vigilância autoritária.


			Porém essa simbiose entre o novo e o velho não é exclusividade do nascimento da nação brasileira. Segundo Bucci (2002), a própria França, que inspirou os movimentos separatistas brasileiros, também viveu experiência semelhante após a Revolução do fim do século XVIII. De maneira igualmente paradoxal, os elementos da organização administrativa francesa do ancien régime, assim como o próprio direito administrativo, foram reproduzidos na República: no Conselho de Estado, no Conselho do Rei e nos preféts, nos Intendentes Reais. Continua a autora a referir que Napoleão, ao instituir o direito administrativo francês, atuou ao mesmo tempo como restaurador do ancien régime e como preservador da Revolução. De acordo com Bucci (2002, p. 43), Napoleão 


			[...] modernizou e adaptou para o século XIX o que havia de mais forte nas tradições despóticas da monarquia com o que havia de mais forte nas tradições despóticas da monarquia com o que havia de mais forte no credo igualmente despótico do jacobinismo; absorveu a ideia das prerrogativas reais e da ação livre do governo.


			De mesma forma, prossegue Bucci (2002), o aproveitamento de estruturas burocráticas em períodos revolucionários ocorreu, também, quando da ocorrência de outros eventos revolucionários. Há, segundo a autora, um paralelo entre a experiência francesa com o que ocorreu na Rússia de 1917, quando o governo bolchevique aproveitou a estrutura burocrática do czarismo, com seus funcionários, seus métodos, práticas e valores, e com ela iniciou a administração da máquina estatal do socialismo.


			No Brasil, dessa convivência paradoxal entre o arcaico e o moderno, surge um equilíbrio inusitado: os sopros liberais ventilados em 07 de setembro de 1822 não permitiram o recrudescimento do absolutismo no Brasil, enquanto que a burocracia Imperial conservadora sufocou os intentos progressistas mais radicais em prol de uma precoce proclamação de república2. O convívio entre ambas as tendências forjou um regime dual: uma monarquia constitucional que contrapôs ao estamento imperial, erigido pela tradição, órgãos representativos, erigidos pelo voto.


			Os anseios liberais da recém-criada nação transparecem no corpo da Constituição Política do Império de 1824, que, muito embora tivesse mantido o sistema monárquico, estabeleceu direitos e garantias extensíveis a todos os brasileiros, tais como o direito a socorros públicos e à instrução primária (art. 179, incisos XXXI e XXXII3). No entanto, ainda que os direitos estivessem expressamente positivados na Constituição, o dever de o Estado fornecê-los direta e universalmente não estava, e, considerando-se que o aparato burocrático brasileiro pouco mudara em relação aos tempos de Dom João VI, surge como conclusão óbvia que se eximiria o Império brasileiro de tais incumbências. Assim o fez.


			As iniciativas imperiais no sentido da prestação direta de serviços à coletividade e de atendimento às necessidades públicas eram acanhadas, pontuais e descompromissadas com a eficácia, quanto mais com a eficiência. A opção feita pelo Império, então, consistia na aliança com atores particulares para a prestação de serviços de natureza pública, bem como para a edificação de obras de interesse coletivo, podendo ser citados alguns poucos empreendimentos genuinamente oficiais voltados a esses objetivos, sendo a imensa maioria deles realizados somente na segunda metade do século XIX. A prioridade era a mantença da unidade nacional e a afirmação de sua soberania, tarefa sabidamente onerosa e que lhe impunha o comprometimento da pouca energia governamental disponível. 


			Hostilidades externas e internas eram receio plenamente justificável. As repúblicas vizinhas temiam o Império brasileiro e a recíproca era verdadeira. Simon Bolívar chegou a pensar em se meter na luta entre as Províncias Unidas do Rio da Prata e o Brasil, a fim de destruir o Império brasileiro (CALMON, 2002). O pulso forte português era tolerado mesmo pelos liberais como forma de manter a unidade nacional, diante de riscos internos e das constantes ameaças de fragmentação e desmembramento, a exemplo do que ocorrera com a América espanhola. A prestação de serviços à coletividade e a edificação de obras públicas eram, então, temas não prioritários na Corte brasileira. Prova disso é que, no ano 1872, contava o Estado brasileiro com cerca de 10.710 funcionários públicos civis e 27.716 militares, totalizando 38.426 funcionários públicos, ou seja, aproximadamente 0,37% da população total do país (IPEA, 2010, p. 337).


			Para Wanderley Guilherme dos Santos (2006), restam poucas dúvidas de que o centro imperial brasileiro tinha consciência de que as tarefas básicas dos governantes, no século XIX, consistiam na redução das tendências centrífugas, autonomistas e na promoção compulsória da integração, para obter, por fim, o indispensável precipitado da identidade nacional. O serviço de telégrafo elétrico, por exemplo, foi inaugurado em 11 de maio de 1854, com o objetivo precípuo de proporcionar comunicação entre o paço de São Cristóvão, o Ministério da Guerra e povoações marítimas vizinhas, a fim de melhor policiar o litoral brasileiro (CALMON, 2002, p. 143).


			O pouco empenho em prestar à população serviços diretos, não ligados propriamente à defesa ou à segurança institucional, transparece, de modo ilustrativo, na forma pela qual eram pensados os serviços cartoriais. Até as vésperas da proclamação da República, a prestação de tais serviços era terceirizada à Igreja Católica, quando, então, foram devidamente avocados para o Estado, por meio dos Decretos n.º 5.604, de 25 de abril de 1874, e 9.886, de 07 de março de 1888. Na atenção médico-hospitalar, o Império igualmente não se envolvia diretamente. Predominavam as santas casas e os hospitais de caridade, entidades privadas, de natureza filantrópica, administradas por ordens religiosas com a aquiescência imperial.


			Algumas ações governamentais absolutamente pontuais, esporádicas e paliativas eram, vez por outra, implementadas. Citemos o Decreto n.º 598, de 14 de setembro de 1859, que abriu crédito para custear atividades de saneamento, tais como drenagem de locais alagadiços, construção de valas e melhoramentos nas condições de asseio da população. O referido Decreto criou também a Junta Central de Higiene Pública, cujas atribuições tocavam tão somente a orientar, fiscalizar e exercer o poder de polícia sanitária, não a prestação direta de serviços de atendimento à saúde. Mesma tendência verifica-se com a criação do Conselho Superior de Saúde, da Inspetoria Geral de Saúde e da Inspetoria Geral de Saúde dos Portos4, todos órgãos dotados de funções típicas de planejamento e polícia sanitária, sem se voltarem ao atendimento direto da saúde populacional.


			Nem mesmo a criação da Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas5 foi capaz de mudar em muito o panorama existente. As demonstrações da opção imperial por terceirizar serviços de natureza pública se espalham por outros setores, sendo ainda mais evidentes no que diz respeito à edificação de obras públicas de grande vulto e à prestação de serviços de considerável complexidade. A construção da malha ferroviária no Brasil serve de emblema, já que, pelo vulto dos empreendimentos, dependia da iniciativa do governo para se concretizar e, justamente por falta dessa iniciativa, avançou mais lentamente do que se esperava. O custo de construção de uma ferrovia era gigantesco, ainda mais em relação às possibilidades econômicas do Império. Exigia pessoal técnico qualificado e mão de obra estrangeira, o que não se coadunava com o regime de trabalho escravo aqui ainda predominante. Alternativa para tais obstáculos foi a delegação desse tipo de empreendimento à iniciativa privada. Surgem aí as políticas de incentivo e subvenção a investimentos privados em obras e serviços de interesse da nação.


			Algumas medidas de estímulo ao empreendimento privado em áreas de interesse público foram marcantes durante o período de Império. A Carta de 29 de agosto de 1828 estabeleceu regras de incentivo à construção por particulares de obras que atendessem ao interesse coletivo, em especial as que tivessem por objeto a navegação de rios, abertura de canais, edificação de estradas, pontes, calçadas ou aquedutos6. Ainda, o Decreto Imperial n.º 101, de 31 de outubro de 1835, autorizou o governo a conceder a exclusividade na exploração pelo período de 40 anos a quaisquer companhias responsáveis por construir estradas de ferro que ligassem a Capital do Império aos estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia. Apesar dos incentivos previstos pelo Decreto n.º 101, nenhum investidor habilitou-se a qualquer dos empreendimentos, sendo nulo o resultado obtido. Diante da ineficácia das medidas anteriores, foi editado, em 1852, novo decreto (Decreto n.º 641, de 26 de junho), ampliando a política de concessão de privilégios e subsídios a quaisquer companhias que viessem a empreender a construção total ou parcial de estradas de ferro que partissem do Município da Corte (Rio de Janeiro) até as províncias de Minas Gerais ou São Paulo7.


			A ansiedade em delegar a construção de grandes obras a empresas privadas teve alguns efeitos nefastos. Para acelerar o processo de concessão da construção de estradas de ferro, foi editado, em 1873, o Decreto n.º 2.450, de 24 de setembro, prevendo a concessão de subvenção quilométrica ou garantia de juros proporcionais à extensão da via às companhias que empreendessem estradas de ferro em território nacional. O que se viu a partir de então foi a construção de ferrovias sinuosas, cheias de curvas e voltas desnecessárias, que, ao invés de aproximar localidades, distanciavam-nas uma das outras.


			Poucas estradas de ferro no Brasil foram produto de recursos expendidos pelo próprio Império. Uma delas foi a Estrada de Ferro Dom Pedro II, construída por companhia criada pela própria Corte, a qual, no entanto, contava também com recursos privados. Outra foi empreendida no Rio Grande do Sul, ligando Porto Alegre a Uruguaiana, na fronteira com a Argentina e assim foi feito, não por questões econômicas ou de conveniência administrativa, mas por necessidade militar8, o que evidencia a prioridade conferida à manutenção da unidade nacional como principal objetivo do Estado9.


			A segunda metade do século XIX viu também o início de um processo de concessão do direito de exploração de serviços de utilidade pública a companhias particulares. Em 1872, foi concedida à inglesa San Paulo Gas Company uma autorização para distribuir gás e instalar lampiões para a iluminação pública no Município de São Paulo10, o que já havia ocorrido no Rio de Janeiro em relação à Companhia de Iluminação a Gás, de propriedade do Barão de Mauá. No ano de 1879, foi permitido a Charles Paul Mac Kie implantar e explorar linhas telefônicas na capital e seus subúrbios, bem como na cidade de Nictheroy11. Anos mais tarde, permitiu-se a Antonio Pinto da Silva fazer o mesmo nas cidades de São Paulo e Campinas12. 


			O resultado dessa política é previsível. O capital estrangeiro ocorre para as aplicações rendosas, na indústria nascente, nos serviços públicos, nas grandes empresas. Em 1882, emigravam anualmente do Brasil, como remuneração desse capital, 59 mil contos (CALMON, 2002). 


			1.2 Da República Velha – liberalismo, descentralização e abstencionismo estatal


			Nas palavras de Francisco Weffort (2006), a Primeira República foi vista por muitos analistas como uma mera continuação do período de Império13. De maneira pouco diversa, refere Paulo Gilberto Fagundes Vizentini (1985) que o sistema político vigente durante a Primeira República apresenta algumas características que lhe são peculiares, pouco diferentes em relação ao período predecessor. São elas: o federalismo, significativo de ampla autonomia concedida a estados e municípios; o presidencialismo (em oposição ao parlamentarismo adotado nos tempos de Império); e a ampliação do regime representativo, com a inclusão de novos grupos antes excluídos do cenário político. Apesar dessas peculiaridades, o panorama político pouco mudou em relação ao que se observava anteriormente. 


			Muito embora a República viabilizada em 1889 tenha dado origem a um por aqui inédito sistema federativo, caracterizado pela grande autonomia estadual e regional, típico do pensamento liberal, apresentará essa República um sistema político e uma estrutura de dominação tipicamente oligárquicos, muito semelhante ao que já se observava durante os tempos de império, repetindo, inclusive, inúmeros vícios condenados pelos primeiros críticos republicanos ao sistema imperial (VIZENTINI, 1985). Da mesma forma como acontecia durante o Império, também durante a Primeira República a figura e o poder das unidades políticas confundiam-se com a figura e o poder das próprias autoridades oligárquicas, característica do modelo administrativo patrimonialista, em que os agentes públicos têm para si a propriedade dos próprios instrumentos de administração e o fazem sem quaisquer controles objetivos. Nem a promulgação da primeira constituição republicana em 1891, tampouco a ascensão do primeiro presidente civil – Prudente de Morais, em 1894 – foram suficientes para pôr fim ao panorama vislumbrado nos tempos de império, os quais insistiam em se fazer presentes na ainda incipiente República brasileira.


			Corroborando o panorama, a edição da Constituição de 1891, que se inspirou fortemente na visão liberal e cuja característica mais perspícua era a descentralização de poderes e competências e a autonomização de estados e municípios, acabou por retirar poderes do Ente Central, o que conduziu a um significativo esvaziamento do Estado14. O poder político, que antes já se encontrava distribuído entre inúmeros atores, adquire ainda mais capilaridade. A instituição da República e o advento da primeira Constituição Republicana culminaram, pois, no aprofundamento do regionalismo, no crescimento do protagonismo de Estados e Municípios e no aumento do poder das elites oligárquicas. Daí a alcunha “República Oligárquica”, representativa da época em que o Estado brasileiro constituía-se de um amontoado de entidades federativas autônomas e distantes entre si.


			De acordo com Wanderlei Guilherme dos Santos (2006, p. 14), representava a República Oligárquica “pouco mais do que uma ficção jurídica a acobertar ilhas de relativa civilidade”. Para José Antônio Giusti Tavares (1982, p. 105), “sob a Primeira República, fundada na extrema fragmentação oligárquica, regionalista e localista, da economia e da sociedade, o Estado era a expressão de coalizões fluidas e movediças que frouxamente associavam entre si aquelas forças”. Tais afirmações encontravam respaldo, em primeiro lugar, no perfil reduzido assumido pela máquina estatal, o que remonta aos tempos de Império, e, em segundo lugar, no fortalecimento de oligarquias regionais a ocupar os enormes vazios proporcionados por esse Estado diminuto.


			Se, conforme já mencionado antes, no ano de 1872 contava o Estado brasileiro com um número aproximado de 38.426 funcionários públicos, em 1900, a quantidade subiria para 77.655 e o número de civis quadruplicaria, chegando a 45.710. O número de militares permanecia praticamente estável, subindo pouco, para 31.945. Em 1920, a quantidade de funcionários civis subiria ainda mais para 97.712 e a de militares para 88.363, perfazendo um total de 186.075 funcionários públicos. No entanto, em que pese a impressão inicial de inchamento da máquina pública, continuou ínfimo o número de empregados públicos em relação à totalidade da população brasileira. Se, em 1872, a proporção empregados públicos/população era de 0,37%, em 1900, essa proporção seria de 0,47% e, em 1920, ela assumiria 0,60% (IPEA, 2010).


			De fato, a prestação de serviços à coletividade não estava dentre as prioridades do Estado brasileiro também durante a Primeira República. Se durante os anos de Império o intento único era a manutenção da unidade nacional, no decurso da Primeira República o apoio às atividades exportadoras e a arrecadação de tributos também entram na agenda de prioridades nacionais (IPEA, 2010). De acordo com Vizentini (1985), as funções e os limites de atuação do Estado eram limitados, uma vez que predominavam as práticas do liberalismo econômico e os estados gozavam de significativa autonomia econômica, administrativa e política. O aparelho estatal apresentará algum crescimento quando a cafeicultura necessitar de maior proteção, por conta de mudanças estruturais do modelo agroexportador.


			No limiar dos anos 1930, quando entrava em nova rota de desenvolvimento, o Estado brasileiro dispunha de apenas dois instrumentos de âmbito nacional: as Forças Armadas e os Correios e Telégrafos (IPEA, 2010), posição essa que também era compartilhada por João Camillo de Oliveira Torres, segundo quem:


			Uma análise mais profunda das condições gerais da administração pública brasileira durante o regime republicano, antes de 1930, revela este fato singular: o governo federal dispunha de apenas dois instrumentos para manter sua autoridade em todo o território brasileiro – o Exército e o Telégrafo Nacional. (TORRES, 1961, p. 239)


			O novo arranjo político institucional gerado pela Constituição republicana de 1891, de perfil notadamente descentralizador, fez surgir, então, em substituição ao antigo paradigma centralista, diversos sistemas administrativos regionalizados – os Estados, no entanto, ainda limitados pela escassez de recursos financeiros. Com esse novo arranjo, surge a desigualdade nacional: os estados economicamente mais fortes podiam contratar mais agentes e expandir com mais eficiência suas atividades. No entanto a prestação de serviços públicos diretos à população ainda se mantinha como seletivo, dentre outras razões, por grande parte da população viver no meio rural. Mesmo nas cidades mais populosas, poucos se beneficiavam com serviços como assistência à saúde e à educação.


			A ínfima participação do Estado brasileiro na área da educação é fato representativo dessa escolha liberal, a exemplo do que já foi visto com relação à saúde nos tempos de Império. Em 1929, das 1.130 escolas de ensino secundário existentes, 1.090 eram particulares e apenas 40 eram públicas, sendo seis federais, 24 estaduais e 10 municipais. No ensino especializado superior, das 278 unidades de ensino, 238 eram particulares, 20 eram federais, 13 eram estaduais e sete municipais. A primeira universidade oficial foi criada apenas em 1920, no Rio de Janeiro, sendo a segunda criada em 1927, no estado de Minas Gerais. Os órgãos de âmbito nacional criados na área de educação têm um caráter meramente consultivo e administrativo, sendo de sua responsabilidade prover cargos, fiscalizar escolas etc. (IPEA, 2010).


			Uma observação, todavia, faz-se necessária: a Primeira República teve vez num período em que o Poder Público tinha objetivos bem menos ambiciosos e incumbências muito menos complexas em relação às que vislumbramos hoje15. Desde então, a sociedade, o Estado, o mercado, as relações entre as pessoas e entre os países e, principalmente, as ciências e tecnologias experimentaram incontestáveis transformações. Tais transformações refletiram-se nos mecanismos de atuação, nas esferas de responsabilidade do Estado e no seu leque de incumbências. Nesse sentido, Bresser-Pereira (2009b, p. 209) argumenta que:


			A rigor, no Estado liberal só eram necessários quatro ministérios executivos: um Ministério da Justiça, encarregado da polícia ou da ordem interna; um Ministério da Defesa, incluindo o Exército e a Marinha; um Ministério da Fazenda ou Tesouro; e um Ministério das Relações Internacionais. O problema da eficiência não era, na verdade, central.


			A política de delegar a edificação de obras de interesse coletivo a particulares também foi mantida no tocante ao que acontecia nos tempos de Império e, mais do que isso, foi ampliada durante a República Velha: Em 1890, concedeu-se à Companhia Estrada de Ferro de Victoria a Minas a construção e exploração de linha férrea (Decreto n.º 1.082, de 28 de novembro), o que foi confirmado, posteriormente, pelo Decreto n.º 4.337, de 1° de fevereiro de 1902. Em 1912, recebeu a The Ceará Tramway Light and Power Company Limited, autorização para funcionar no país (Decreto n.º 9.440, de 13 de março).


			 Essa concepção de Governo Federal subsidiário reflete-se, também, na estrutura dos Estados Unidos, país que serviu de modelo para a neófita república brasileira. Nesse sentido, Bucci (2002, p. 59) refere que:


			Nesse período e até o último quarto do século XIX, o governo central dos Estados Unidos era relativamente fraco, considerando-se o seu processo de formação, de federalismo de agregação, repousando grande parte das iniciativas sobre o nível local e o nível dos estados federados. Não havia grandes estruturas administrativas de alcance nacional. 


			Apesar desse contexto atomizante e não agregador, começavam a florescer algumas cidades brasileiras e essas se tornavam cada vez mais urbanizadas. A crescente urbanização propiciava, então, um incipiente processo de interação entre diferentes grupos sociais, bem como de acumulação de capitais pela classe comerciante. Aliado a isso, estava o campo progressivamente repleto de negros, desde 1888 livres, e imigrantes europeus. Eis senão quando, dessa urbanização e do surgimento de novos atores políticos, surge no país uma nova elite intelectual e econômica, cujo objetivo precípuo era substituir a já combalida elite rural até então dominante16. 


			Para tanto, necessário seria incentivar a industrialização do país a partir do robustecimento do aparelho estatal e da adoção de medidas de cunho notadamente desenvolvimentista, o que só seria possível se reorganizado o Poder Público em todos os seus níveis. Tinham consciência essas novas elites de que o crescimento de uma indústria sólida no Brasil só se daria mediante o combate às práticas oligárquicas, mais conservadoras e policentristas, ainda comuns na neófita República. Aliás, como refere Nunes (2003), a industrialização, no caso do Brasil, teria lugar num contexto em que os grupos oligárquicos já estavam enfraquecidos por confrontos políticos, pela depressão mundial no final da década de 1920, pela presença de uma elite estatal crescentemente forte e pela existência de grupos competitivos.


			A obsessão das novas elites revolucionárias era a industrialização e o caminho para tal feito, segundo elas próprias, passava pelo fortalecimento da máquina estatal, que lhes permitisse protagonizar tanto a regulação das relações entre particulares (notadamente as relações trabalhistas) quanto a prestação de serviços públicos à coletividade. A partir da década de 1930, começa a estruturar-se no Brasil o modelo administrativo burocrático. Em contraste com as décadas anteriores, passa o Estado a atuar como protagonista. Criam-se ministérios e outros músculos governamentais, ganha impulso a interferência do governo nas relações sociais entre particulares, o apetite regulatório manifesta-se e começa a corporificação de um sistema que viria a ser alvo de contestações só no último quartel do século XX. Aliás, desde o fim da década de 1970, é bastante comum observar o uso da expressão “burocracia” acompanhada de sinal negativo. Todavia são significativos os argumentos encontrados na literatura científica no sentido de que a implantação do padrão burocrático de racionalidade trouxe avanços relevantes no modo como gerida a coisa pública e influenciou decisivamente a industrialização nacional observada a partir dos anos 1930.


			1.3 O Brasil pós 1930 – State Building, desenvolvimentismo, centralização e construção burocrática


			1.3.1 O primeiro Governo Vargas (1930 a 1945)


			Assim, o desenvolvimento assume a configuração de uma utopia, um estágio superior a ser conquistado, com patamar mais elevado de felicidade. Sem ele a nação permanecerá no atraso, com péssima distribuição de renda, periférica ou subordinada no contexto internacional, com indicadores sociais degradantes. Mas a reversão deste quadro não vem espontaneamente, deve ser construída, exige ação, determinação, vontade e – em suas versões mais maduras – planejamento. Só através do Estado, como instituição que se materializa por excelência a racionalidade burocrática e política, isto pode ser conseguido. Como toda boa ideologia, constrói-se um projeto de sonho que se propõe factível e realizável – e que, portanto, incita a um programa de ação. (FONSECA, 2004, p. 3)


			O pensamento resumido por Pedro Cezar Dutra Fonseca (2004) no excerto que abre a seção serviu de motor para o advento de 1930 e, com ele, para o início da “Era Vargas”, essa que, segundo Wanderlei Guilherme dos Santos (2006), constituiu inquestionável ruptura em relação ao panorama vivido nas décadas antecessoras. Conforme Santos (2006), o rompimento com a prática política oligárquica, em 1930, assinala o início da trajetória da política modernizante no Brasil, introduzida por uma parcela da elite que recém tomava o poder, empenhada em reorganizar de alto a baixo o Estado e deixar definitivamente para trás as competições políticas cujos vencedores eram antecipadamente conhecidos.


			 De acordo com Eneuton Dornellas Pessoa de Carvalho Filho (2002), as reformas industrializantes intentadas por Vargas prestaram ênfase em reformas internas, realizadas no próprio aparato público. Para ele, haveria a necessidade de um controle mais sutil do estado e a modernização do país passava pela capacidade de o governo promover soluções administrativas e organizacionais, o que, então, justificaria a necessidade de reformas, reformas estas que, no entanto, vinham na esteira de movimento já realizado pelos ingleses no século anterior.


			A experiência pioneira fora a reforma inglesa entre 1850 e 1870, baseada na moralização do serviço público, através do sistema de mérito. Os dirigentes britânicos previram a tensão que haveria de recair sobre a máquina pública com o advento da questão social. O nepotismo vigente na nomeação de quadros para os departamentos centrais, tolerado durante décadas, por ser uma fonte de mediocridade e incompetência, tornara-se um fator de instabilidade para o império. (CARVALHO FILHO, 2002, p. 32)


			Para os “advogados” da reforma burocrática, mudanças profundas e sistêmicas eram um imperativo para dar conta da ampliação das atividades do Estado, tais como saúde e educação, não bastando, para isso, a mera criação de órgãos públicos. O aumento, mesmo que sutil, de atribuições governamentais em relação aos tempos de Império fez nascer problemas de gestão, razão pela qual se fazia necessário, além de inchar o aparato estatal, ao mesmo tempo reduzir gastos, aparelhar órgãos administrativos, uniformizar expedientes e aliviar a carga de responsabilidades do Chefe do Poder Executivo, principalmente no que toca às atividades que requeriam conhecimento mais técnico e especializado.


			O quadro que se via até então era o de desorganização absoluta. Inexistiam regras que disciplinassem a admissão de agentes públicos, sua promoção e mesmo a fixação de sua remuneração. No mais das vezes, prevalecia o interesse individual em detrimento do bem coletivo:


			Os vencimentos se fixavam ao sabor de injunções momentâneas e quase sempre visando beneficiar servidores específicos. Era esquecida a natureza das funções, a hierarquização e o escalonamento de salários. A denominação dos cargos muitas vezes não tinha relação com a atividade de fato exercida. Os servidores distribuíam-se pelas repartições, em geral, ocupando cargos isolados e sem acesso à carreira. Em relação à admissão de pessoal, era de uso corrente o “sistema do pistolão”. (CARVALHO FILHO, 2002, p. 33)


			A ruptura representada pela adoção do modelo administrativo burocrático evidencia-se com a incorporação, ao tratamento dado à coisa pública, de um diferente padrão de racionalidade, pautado em premissas como a concentração dos meios de administração, a primazia à utilização de critérios técnicos para o governo e a adoção da meritocracia para fins de admissão e promoção de pessoal no serviço público. O processo de burocratização do serviço público trouxe duas novas gramáticas políticas17 até aquele momento desconhecidas no cenário político-administrativo brasileiro: o insulamento burocrático e o universalismo de procedimentos (NUNES, 2003).


			Por insulamento burocrático compreende-se a criação de órgãos administrativos técnicos, isolados de disputas políticas, cujo objetivo é garantir o planejamento e a execução de políticas livres de direcionamentos, cerceamentos ou coações por parte da patronagem política. De acordo com Nunes (2003, p. 34), “insulamento burocrático é o processo de proteção do núcleo técnico do Estado contra a interferência oriunda do público ou de outras organizações intermediárias” e consiste no isolamento dos executores de políticas públicas em relação às influências políticas. O universalismo de procedimentos, por sua vez, calcado nos valores de impessoalidade, isonomia e igualdade, consiste na instituição de regramentos e critérios objetivos e formalizados, destinados a orientar todos os procedimentos e atividades administrativas, com especial relevo no que diz respeito à seleção de pessoal para o provimento de cargos públicos e à contratação de produtos e serviços pela Administração Pública.


			 No Brasil, desde o início da década de 1930, com Getúlio Vargas, cresce o protagonismo do Estado no processo de construção de uma sociedade urbano-industrial, a partir de quando se pode observar um crescente esforço no sentido de o governo se fazer cada vez mais presente perante a sociedade civil, seja para a prestação direta de serviços de utilidade pública, seja para intervir no domínio econômico. 


			Abra-se um parêntese para mencionar que não se tratou esse de um fenômeno exclusivamente brasileiro. No mundo todo, por questões ideológicas ou estratégicas, organismos e empresas estatais surgiram, inclusive mediante a regulação das atividades privadas e estatização de empreendimentos particulares. Os Estados Unidos18 e a Inglaterra19 são exemplos disso. Pugnam, então, as novas elites exsurgentes pela quebra do policentrismo político e pela sua substituição por uma máquina burocrática centralizada, robusta, de ação padronizada, cujos controles sejam fundados em mecanismos puramente impessoais, racionais e objetivamente normatizados. Nas palavras de Edson Nunes (2003, p. 19), o caminho para a industrialização seria


			[...] a criação de uma burocracia insulada, a fim de perseguir a realização de políticas desenvolvimentistas que não fossem limitadas pela patronagem política. As agências protegidas pelo insulamento burocrático mostraram-se dispostas a manter procedimentos técnicos e uma certa dose de universalismo de procedimentos no recrutamento de seus funcionários. 


			Com a Era Vargas, inicia-se um extenso processo de state building. O ponto de partida foi a criação, já no ano de 1930, de dois novos ministérios: o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública20 e o do Trabalho, Indústria e Comércio21. A partir daí, foram sendo criados inúmeros órgãos e entidades destinados a compor uma máquina pública efetiva, designada a alavancar o processo de industrialização nacional e a robustecer a presença do Estado perante a sociedade, tanto para a prestação direta de serviços quanto para a regulação e o estímulo de atividades privadas22.


			Conforme menciona Carvalho Filho (2002), na área social, houve uma progressiva extensão do poder de Estado sobre o sistema educacional, a partir da criação do já mencionado Ministério dos Negócios da Educação e Saúde. De acordo com o autor, na área da saúde, o Governo Vargas rompeu com o caráter até então débil, fragmentado e pontual que se via até aquele momento na intervenção estatal. Pela primeira vez, viu-se por estas terras uma política nacional de saúde pública, cujos programas eram tecnicamente estabelecidos de acordo com as necessidades advindas dos processos de urbanização e industrialização. No período, surgiram, ainda, entidades atuantes no combate as endemias e epidemias, bem como o provimento dos serviços sanitários.


			Com o advento da Constituição de 1934, pela primeira vez a premissa da realização de concurso para a seleção de funcionários públicos no Brasil foi alçada ao patamar de norma constitucional23. A universalidade de procedimentos, a rigidez e a publicidade dos critérios e normas a serem obedecidos nos concursos propiciou objetividade no processo seletivo de pessoas, razão pela qual constituiu, juntamente com o insulamento burocrático, instrumento de combate ao clientelismo e ao personalismo no Poder Público. Foi a primeira representação do que se conhece hoje por “princípio da impessoalidade24”, atualmente erigido pelo caput do art. 37 da Constituição Federal de 198825.


			Em 28 de outubro de 1936, foi promulgada a Lei n.º 284 que, além de estabelecer regras relativas ao funcionalismo público, instituiu o Conselho Federal do Serviço Público Civil (CFSPC), destinado a atuar na organização e controle da Administração Pública. Foram criadas, também, Comissões de Eficiência, ao número de uma para cada ministério. Assim, por ter fixado as primeiras regras relativas ao funcionalismo público no Brasil, credita-se à Lei n.º 284/36 o status de “embrião” do que viria a ser o estatuto dos servidores públicos civis26. A referida norma definiu, ainda, duas categorias diferentes de agentes públicos: os funcionários e os extranumerários. A primeira categoria, cujo ingresso no serviço público dependeria de aprovação em concurso público, constituiria o núcleo destinado a assegurar a continuidade e estabilidade às ações administrativas, mesmo quando houvesse alternância no poder. A segunda, de livre nomeação, em número variável e caráter transitório, encarregar-se-ia de determinadas funções relacionadas à expansão, nem sempre permanente, de serviços públicos.


			Em 30 de julho de 1938, foi extinto o CFSPC27 e criado em sua substituição o Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp), órgão cuja criação já estava prevista no art. 6728 da Constituição de 1937 e que representaria um marco no processo de construção da burocracia brasileira. O Dasp, segundo Nunes (2003), era um órgão que combinava insulamento burocrático, por tratar-se de órgão técnico resguardado em relação ao poder político, com universalismo de procedimentos. Criado para racionalizar a administração pública e o serviço público, o departamento preocupava-se em padronizar os procedimentos relacionados à contratação e à promoção de funcionários públicos. Para Santos (2006), o Dasp lançará as bases de um sistema de mérito, reivindicando a atenção da classe política para a relevância dos operadores da máquina estatal, em especial de um Estado que se tornava mais complexo a cada ano. As comissões de eficiência, no entanto, foram mantidas.


			De acordo com Carvalho Filho (2002), a criação do Dasp  foi essencial para a implantação do novo regime administrativo. Aliás, nos termos do art. 2º, do Decreto-Lei que o criou, o Dasp seria chefiado por um presidente imediatamente subordinado ao presidente da República e nomeado em comissão, ele teria como incumbências:


			a) o estado pormenorizado das repartições, departamentos e estabelecimentos públicos, com o fim de determinar, do ponto de vista da economia e eficiência, as modificações a serem feitas na organização dos serviços públicos, sua distribuição e agrupamentos, dotações orçamentárias, condições e processos de trabalho, relações de uns com os outros e com o público; 


			b) organizar anualmente, de acordo com as instruções do Presidente da República, a proposta orçamentária a ser enviada por este à Câmara dos Deputados; 


			c) fiscalizar, por delegação do Presidente da República e na conformidade das suas instruções, a execução orçamentária; 


			d) selecionar os candidatos aos cargos públicos federais, excetuados os das Secretarias da Câmara dos Deputados e do Conselho Federal e os do magistério e da magistratura; 


			e) promover a readaptação e o aperfeiçoamento dos funcionários civis da União; 


			f) estudar e fixar os padrões e especificações do material para uso nos serviços públicos; 


			g) auxiliar o Presidente da República no exame dos projetos de lei submetidos a sanção; 


			h) inspecionar os serviços públicos; 


			i) apresentar anualmente ao Presidente da República relatório pormenorizado dos trabalhos realizados e em andamento.  (BRASIL, 1938, s/p)


			De acordo com Carvalho Filho (2002), uma das medidas primeiras do Dasp foi instituir um processo de seleção para a entrada no serviço público, além de estabelecer mecanismos de controle para que fosse mantido tal processo. Em verdade, a Lei 284, de 1936, já havia instituído o Sistema de Mérito, mas não o havia ainda posto em prática. Coube ao Dasp a efetiva implantação do novo sistema meritocrático, transformando a seleção de pessoal no principal símbolo do movimento de reformas. De acordo com os protagonistas da época, o sistema de mérito asseguraria igualdade de oportunidades, eficiência aos quadros e neutralidade administrativa, pré-requisitos para a criação de um moderno sistema público de pessoal alinhado à nova lógica capitalista (CARVALHO FILHO, 2002).


			É possível considerar que a atuação do Dasp foi bem-sucedida em seu intento modernizante, porém apenas durante o advento do Estado Novo. Segundo Carvalho Filho (2002, p. 35), “as nomeações de caráter político foram reduzidas” durante o Governo Vargas, porque esse era o compromisso do Poder Executivo. No entanto, nos demais governos, era comum que se cedesse às pressões políticas por empregos públicos, bem como a transformação de interinos em servidores permanentes, sem a realização de concurso público29. Assim, enquanto mecanismo de ordenação e controle do Executivo, o protagonismo do Dasp e sua capacidade de manter um sistema efetivo de mérito dependeu, em grande parte, da vontade política do governante.


			A inexistência de apoio popular ao concurso público seria um elemento responsável pela sua dificuldade em fincar raízes no país. Embora inscrito na Constituição, tal forma de seleção não resultou, a exemplo dos Estados Unidos e Inglaterra, de amplo movimento de opinião pública. Pesava contra o sistema de mérito, a identificação com o regime ditatorial. Como a reforma administrativa fora uma decisão de governo, administrada de cima para baixo, e sem o apoio da sociedade, ela teve que se ficar exclusivamente no Executivo para seu sucesso. (CARVALHO FILHO, 2002, p. 36)


			Pouco tempo depois, o ano de 1939 marca a edição do que efetivamente ficou conhecido como primeiro estatuto dos funcionários públicos civis da União Federal propriamente dito: o Decreto-Lei n.º 1.713, de 28 de outubro. O documento serviu para consolidar o fenômeno da universalização de procedimentos no que diz respeito ao modo de seleção e tratamento dos agentes públicos, não o fazendo, porém, de maneira genérica.


			Como refere Nunes (2003, p. 57), ao final do Governo Vargas, em 1945, o Brasil era um país bastante diferente, se comparado ao momento anterior. Um aparelho de Estado complexo e centralizado foi desenvolvido para substituir o velho sistema federativo e liberal. Meios tecnocráticos de controle foram criados e concentrados nas mãos do Estado e regulamentos corporativos foram estabelecidos para indexar a noção de cidadania à atividade profissional. Ao ser mudado o perfil do Estado brasileiro, muda-se também o perfil de sua economia. De acordo com Celso Furtado (1983), a partir dos anos 1930, o setor industrial assumiu o centro dinâmico da economia brasileira, desbancando o setor agroexportador. Durante essa década, a produção industrial cresceu a uma taxa anual média de 5,2%, o que permitiu ao PIB subir a um índice médio anual de 4,6%, apesar do declínio considerável no valor do comércio exterior.


			1.3.2 Governos José Linhares e Eurico Gaspar Dutra (1945 a 1950)


			Pouco mencionado pela literatura histórica vulgar devido ao curto período no exercício do Governo, José Linhares teve seu poder marcado pela oposição à obra centralizadora de Vargas, no que foi acompanhado por seu sucessor, Eurico Gaspar Dutra, especialmente no que diz respeito à atuação do Dasp. De acordo com Nunes (2003), Linhares encarava o Dasp e seus funcionários como um legado do regime autoritário anterior e, em função de tanto, muito embora não o tenha desconstituído, despojou o órgão de seu papel central de planejamento30, solapando o sistema burocrático e centralizador e, inclusive, a premissa de universalização de procedimentos, cristalizada com sua criação31. A partir de então, perde o Dasp muitas de suas funções de coordenação administrativa e de elaboração do planejamento econômico, inclusive o condão de estabelecer o orçamento federal. Passou o Dasp de superintendente da administração federal a mero órgão consultivo, encarregado de estudo e orientação administrativa (IPEA, 2010). Ainda nos primeiros dias de seu Governo, Linhares revogou um dispositivo promulgado por Vargas que previa a instalação do Conselho de Economia Nacional e extinguiu a Coordenação de Mobilização Econômica32.


			Movimento semelhante foi observado durante o governo de Eurico Gaspar Dutra, que, a exemplo de José Linhares, laborou no sentido de eliminar pontualmente alguns órgãos criados por Vargas e minimizar a autonomia de outros tantos, muito embora não tenha se empenhado em extingui-los maciçamente. Segundo Draibe (2004), é opinião corrente que a desmobilização de vários órgãos do aparelho do Estado, após a queda de Vargas, teve como objetivo central suprimir aquelas instituições corporativas cuja natureza expressava o caráter ditatorial do antigo regime. Aliás, prossegue o autor, ao se analisar a reestruturação do modelo econômico levada a efeito tanto por Linhares quanto por Dutra, é possível que se constate esta peculiaridade: foram objeto de extinção ou neutralização justamente os órgãos potencialmente capazes de cumprir funções centralizadoras de coordenação e planejamento.


			Assim, segundo Draibe (2004), o organismo econômico e os instrumentos de intervenção estatal permaneceram praticamente os mesmos, mantendo-se, portanto, o padrão intervencionista estabelecido desde os anos de 1930. Porém sua dinâmica de funcionamento fora profundamente alterada. Se, por um lado, alguns órgãos foram extintos ou esvaziados, por outro, muitos outros foram criados33. Dutra também lançou mão da prática de encampar empreendimentos e serviços antes concedidos a empresas privadas, o que fez, no entanto, mais em função do fim dos prazos de concessão previstos nos contratos do que por decisão política ou estratégica. Exemplifica isso o caso da “The São Paulo Railways Company Limited”34, do setor ferroviário, e da “Ceará Tramway, Light and Power Company Limited”35, de distribuição de energia elétrica36.


			No entanto, de acordo com Carvalho Filho (2002), os movimentos, tanto de Linhares quanto de Dutra, não vieram bem e a expansão da máquina pública experimentou problemas. Segundo o autor, a restruturação do Dasp acabou por comprometer a racionalidade da Administração Pública Federal.


			A partir de 1945, o DASP perdeu muitas de suas funções, o que dificultou o funcionamento da máquina e a coordenação do gasto público. Nessa época, afirma-se terem crescidos os casos de duplicação ode competências, dissidências inter-burocráticas e as orientações técnicas e políticas conflitantes. Segundo diagnóstico feito no II Governo Vargas, a situação era de paralisia e envelhecimento do aparelho, havendo superposição de órgãos sob regimes jurídicos e institucionais diversos, o acúmulo de funções por parte do Chefe do Executivo e dificuldades de manter sob uma direção única a multiplicidade de órgãos existentes. (CARVALHO FILHO, 2002, p. 43)


			Fato de absoluta importância ocorrido durante o Governo Dutra foi a implementação do Plano Salte37, o qual, sem dúvida, é digno de análise detida. O plano foi elaborado pelos técnicos do Dasp no ano de 1948, para ser implantado num prazo de cinco anos, e estabelecia em pormenores os projetos de investimento estatal nas áreas de saúde, alimentação, transporte e energia, contando com uma dotação variável, fixada em 3% da renda nacional estimada para todo o quinquênio. Quanto à distribuição, 57% do total destinado ao plano foram para a área de transportes; 16%, para energia; 14%, para alimentação; e 13%, para saúde (ALVES, 2004). Todavia malogrou-se o plano, sendo, em função de tanto, abandonado logo no ano seguinte38.


			Outro ponto de relevo no Governo Dutra refere-se à existência da Missão Abbink, constituída também em 1948 com o nome de Comissão Técnica Mista Brasileiro-Americana e chefiada por Otávio Gouvêa e John Abbink. Segundo Alves (2004), o estudo empreendido por tal missão é considerado como o mais completo diagnóstico dos problemas estruturais que abrangiam o desenvolvimento brasileiro. De acordo com Draibe (2004, p. 140),


			Os obstáculos ao desenvolvimento identificados pela missão foram: a inexistência de um mercado nacional unificado; a dependência do setor externo; a elevada taxa de crescimento populacional; a carência energética; o sistema de transporte deficiente; a baixa produtividade geral da economia; os desequilíbrios setoriais e regionais; as dificuldades para combater os surtos inflacionários; a inexistência de um mercado organizado de capitais e a fragilidade e desarticulação do mercado financeiro.


			1.3.3 O Segundo Governo Vargas (1950 a 1954)


			Em 1951, Vargas retorna ao poder pela via democrática e reinicia o processo de expansão da máquina pública, muito embora em ritmo mais moderado em relação ao que imprimira no primeiro governo. Se, no primeiro período, Vargas criou ou constituiu 50 empresas estatais diversas, no segundo, constituiria apenas 10 (SANTOS, 2006). A referida diminuição do número de estatais criadas durante o segundo mandato de Vargas, no entanto, não foi calculada, mas resultou do novo modelo democrático que exigia, então, para a constituição das empresas, aprovação por parte do Congresso Nacional, ao contrário do tempo pretérito, no qual se poderia fazê-lo por decreto unilateral.


			Com base no diagnóstico realizado nos anos anteriores, traçou-se, pela primeira vez, no início dos anos 1950, de forma abrangente e incisiva, uma alternativa global de desenvolvimento da indústria, e, consequentemente, do capitalismo no Brasil, integrando seus aspectos mais substanciais num grau de harmonia e compatibilidade até então inédito. Foram definidos diversos projetos integrados, de forma simultânea: um programa de desenvolvimento da agricultura, um bloco integrado visando à industrialização pesada, um projeto de desenvolvimento urbano e de vinculações orgânicas entre o campo e as cidades e, por fim, uma concepção de “integração” das massas trabalhadoras urbanas no processo de desenvolvimento, a partir de políticas específicas de bem-estar social (DRAIBE, 2004).


			Os termos do projeto de desenvolvimento do segundo governo Vargas estavam contidos em sua primeira mensagem ao Congresso Nacional, chamada de “Mensagem Programática”. Nessa mensagem, foram indicados os principais setores a serem desenvolvidos e os ramos novos a serem estimulados por decidida intervenção do Estado: ferro e aço; indústria química pesada, indústria de equipamento e material ferroviário; indústria elétrica pesada; equipamentos e material para serviços de comunicações; indústria automobilística e indústria de construção naval39.
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